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CONSELHO PLENO

1. RELATÓRIO

1.1 HISTÓRICO
Jane Matilde Marchi Franceschini, portadora do RG nº 5.245.551, residente à Rua Tagipuru, 225, apto. 131, no bairro de Perdizes, nesta Capital, dirige consulta a este Órgão Colegiado, por meio de ofício datado de 14 de outubro de 2004 sobre os direitos que são conferidos aos portadores de Licenciatura Plena em Desenho e Plástica. Mais precisamente deseja saber se os licenciados nesse curso têm direito a se efetivarem por meio de concurso na disciplina de Educação Artística que integra o currículo pleno do Ensino Fundamental e do Ensino Médio.

Esclarece ainda que se efetivou no ensino público do Estado de São Paulo, em 1978, como Professor III (denominação que era dada à época aos professores portadores de Licenciatura Plena e que tinham direito a lecionar no ensino de 1º grau (5ª a 8ª séries) e no ensino de 2º grau. 

Importante salientar que além de ter concluído o Curso de Licenciatura Plena em Desenho e Plástica realizou ainda Curso de Complementação em Educação Artística, concluído no ano de 1975 na Faculdade de Filosofia, Ciências e Letras de Penápolis.

Tendo se aposentado no ano de 2003, prestou novo concurso para provimento do cargo de Professor da Educação Básica II (PEB II), denominação esta que veio substituir a de Professor III. Após ter sido aprovada no concurso público de títulos e provas realizado pela Secretaria de Estado da Educação do Estado de São Paulo, ter escolhido a escola de acordo com a classificação obtida no citado concurso, ter obtido o Laudo Médico, se viu impedida de tomar posse no cargo, pois segundo a interessada, os diplomas não foram considerados de Licenciatura Plena.

Anexou aos autos cópias dos seguintes documentos:

1) Certificado de Registro de Professor no MEC, Cursos de Desenho e Plástica e de Educação Artística (fls. 04 e 08);

2) Histórico escolar e Diploma do Curso de Licenciatura em Desenho e Plástica;

3) Histórico escolar do Curso de Licenciatura em Complementação em Educação Artística;

4) Histórico escolar e respectivo Diploma do Curso de Licenciatura em Educação Artística (fls. 09/10);

5) Edital do Concurso para provimento de cargo de Professor III – Educação Artística (1977) (fls, 11);

6) Certificado de aprovação em Concurso para provimento de cargo de professor III (fls. 13);

7) Demonstrativos de pagamento emitidos pelo Governo do Estado de São Paulo (fls. 14/15);

8) DOE sobre a aposentadoria da professora (fls.16);

9) Certificado de aprovação em Concurso para provimento de cargo de Professor Educação Básica II (PEB II), em Educação Artística (fls17);

10)  Parecer CEE nº 022/2004, relatado pela ilustre Conselheira Sonia Aparecida Romeu Alcici e aprovado pelo Conselho Pleno em 31.03.2004.

1.2 APRECIAÇÃO

Já foram encaminhadas a este Conselho de Educação muitas consultas com o mesmo teor da que estamos relatando. Algumas originaram-se em Instituições de Ensino Superior pertencentes ao sistema estadual de ensino, como é o caso das Instituições de Ensino Superior Municipais e Estaduais, algumas das quais, por força da Deliberação CEE nº 04/97 transformaram os Cursos de Educação Artística em cursos de Licenciatura Plena em Desenho e Artes.

Mais recentemente, os Pareceres CEE nº 471/2002 e 69/2004 afirmaram o direito dos licenciados em Desenho e Plástica à docência do componente curricular Educação Artística, tanto no Ensino Fundamental (ciclo II ou 5ª a 8ª séries) e no Ensino Médio.

Em outra oportunidade, este Colegiado aprovou a Indicação de nº 09/2001, pela qual estabelece orientação a respeito da qualificação necessária para que o docente possa ministrar aulas nos componentes curriculares que integram o currículo pleno na Educação Básica. 

Nesse sentido, firmou o seguinte posicionamento: “Todos os portadores de Licenciatura específica ou equivalente, a disciplina própria da licenciatura ou aquelas resultantes de seu desdobramento e que, sob denominações diversas, se referem à mesma matéria de estudo”.

É pertinente ressaltar ainda que a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (Lei Federal nº 9.394, de 20/12/1996) ao tratar da questão curricular no artigo 26 e seus parágrafos não mais menciona a denominação disciplina para nenhum componente curricular. Especificamente no caso em tela, afirma:

“§ 2º - O ensino da arte constituirá componente curricular obrigatório, nos diversos níveis da educação básica, de forma a promover o desenvolvimento cultural dos alunos.” 

Como se depreende do que está escrito na LDB, não se trata mais de Educação Artística, mas sim, do ensino da arte. Na mesma direção caminham os Parâmetros Curriculares Nacionais, tanto para o Ensino Fundamental, como para o Ensino Médio. A esse respeito, aliás, é importante lembrar o que afirma a Indicação aprovada por este Colegiado e que recebeu o nº 9/2000, quando fixou as diretrizes gerais para a implementação no Sistema de Ensino do Estado de São Paulo,  das normas estabelecidas pela LDB para a organização do Ensino Médio. Nesse sentido, afirmou que os conteúdos curriculares serão agrupados por áreas, cabendo à área de Linguagem, Códigos e suas Tecnologias abrigar, entre outras, as artes. 

De outra parte, a leitura dos Parâmetros Curriculares Nacionais para o ensino da Arte indica que a mesma é integrada por Artes Visuais, Teatro, Dança, Música, além de outras diferentes linguagens, passíveis de serem ministradas como educação artística. 

Nesse sentido, o entendimento deste Conselho já exarado em diferentes pareceres, é o de que os concluintes de cursos de Licenciatura Plena nessas diferentes linguagens estão plenamente habilitados para a docência do componente curricular, seja denominado de Educação Artística, seja denominado de ensino de Arte ou ainda ensino das Artes.

Este é entendimento geral que este Colegiado tem no momento sobre a questão do ensino das Artes. No caso específico da interessada, a mesma concluiu no ano de 1973, após ter cursado 6 (seis) semestres o curso de Licenciatura Plena em Desenho e Plástica, na Faculdade de Filosofia, Ciências e Letras de Penápolis, concluiu ainda no ano de 1975 o curso de Complementação em Educação Artística, pela mesma Instituição de Ensino Superior. 

Por último, mas não menos importante, faz-se mister destacar que embora este Colegiado tenha reiteradas vezes afirmado esse entendimento, o que se verifica na prática é que os professores da área de Artes continuam, todos os anos a enfrentar sérios problemas na atribuição de aulas. O caso da interessada se nos afigura ainda mais contundente, pois a mesma concluiu um curso de Licenciatura em Educação Artística com a duração de 8 semestres letivos, com uma carga horária total de 3.540 horas/aula, sendo ainda que o Histórico Escolar anexado aos autos do pedido (fls.09, frente e verso) relaciona conteúdos de diferentes linguagens no campo da Arte. Também não é compreensível que em tendo se aposentado como professor III de Educação Artística, não possa mais se efetivar como professora no mesmo componente curricular, uma vez que à época em que ingressou na Carreira do Magistério como Professor III de Educação Artística, a exigência legal era que fosse portadora de Licenciatura Plena em Educação Artística. Valia naquele concurso e agora não vale mais.

2. CONCLUSÃO

À vista do exposto, responda-se à interessada nos termos deste Parecer. Propõe-se ainda encaminhamento de cópia ao Gabinete do Excelentíssimo Senhor Secretário da Educação do Estado de São Paulo, para as providências que entender cabíveis.

São Paulo, 19 de janeiro de 2005.

a) Consº João Cardoso Palma Filho

                       Relator

3. DECISÃO DA CÂMARA

A CÂMARA DE EDUCAÇÃO SUPERIOR adota, como seu Parecer, o Voto do Relator. 

Presentes os Conselheiros: Amarilis Simões Serra Sério, Angelo Luiz Cortelazzo, Eduardo Martines Júnior, Fábio Romeu de Carvalho, João Cardoso Palma Filho, Sonia Aparecida Romeu Alcici e Sonia Teresinha de Sousa Penin. 

Sala da Câmara de Educação Superior, em 26 de janeiro de 2005.

a) Cons. Angelo Luiz Cortelazzo

                                  Presidente da CES

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Câmara de Educação Superior, nos termos do Voto do Relator.

Sala “Carlos Pasquale”, em 16 de fevereiro de 2005.

LUIZ EDUARDO CERQUEIRA MAGALHÃES

             Presidente 
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